AG/DEC. 52 (XXXVII-O/07)

DECLARAÇÃO DO PANAMÁ:
ENERGIA PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2007)


OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na Cidade do Panamá, República do Panamá, por ocasião do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral,


REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da OEA, bem como o direito soberano de nossos países à conservação, desenvolvimento e uso sustentável de seus recursos energéticos;


REAFIRMANDO os compromissos assumidos em conformidade com a Carta da OEA e com os princípios consagrados na Carta Democrática Interamericana;


LEVANDO EM CONTA que a Carta Democrática Interamericana estabelece que o exercício da democracia facilita a preservação e o manejo adequado do meio ambiente e que é essencial que os Estados do Hemisfério implementem políticas e estratégias de proteção do meio ambiente, respeitando os diversos tratados e convenções, para alcançar um desenvolvimento sustentável em benefício das futuras gerações;


RECONHECENDO que a energia é um recurso fundamental para o desenvolvimento sustentável dos povos e que o acesso à energia diversa, confiável, segura e econômica é de primordial importância para um crescimento econômico com eqüidade e inclusão social e contribui para a erradicação da pobreza;


CONSCIENTES de que o desenvolvimento econômico e social e a conservação do meio ambiente são complementares e fazem parte das metas essenciais dos Estados membros da OEA;

RECORDANDO que a Declaração e o Programa de Ação de Viena da Conferência Mundial de Direitos Humanos reafirmou, em seu parágrafo 10, o direito ao desenvolvimento;


RECONHECENDO as diferentes e valiosas iniciativas de cooperação e integração energéticas existentes na região, baseadas na solidariedade e na complementaridade;

RECONHECENDO TAMBÉM a importância de gerar e fortalecer os mercados regionais para o uso de energias menos contaminantes e renováveis e de que os Estados membros compartilhem informações e experiências sobre a matéria;


RECONHECENDO ADEMAIS os efeitos adversos e os desafios da mudança climática e, nesse sentido, conscientes:

· Da necessidade de promover energia limpa por meio da pesquisa, do desenvolvimento e da transferência de tecnologia ambientalmente saudável e das parcerias e/ou acordos internacionais;

· Da necessidade de aumentar a eficiência e a conservação energética no Hemisfério e de fomentar modalidades de produção e consumo sustentáveis;

· De que a transição para um modelo de desenvolvimento sustentável, baseado na geração e uso eficiente de formas de energia renovável e padrões de consumo equilibrados, exigirá a aplicação de um conjunto de medidas progressivas e que, nesse contexto, é importante continuar promovendo, por meio de tecnologias mais limpas e inovadoras, um melhor uso dos combustíveis fósseis com relação ao meio ambiente, tendo em vista o seu papel ainda predominante na matriz energética; 


TOMANDO NOTA de que a cooperação e as parcerias e/ou acordos entre os setores público e privado e outros setores da sociedade, de acordo com as legislações nacionais, podem contribuir para a promoção da agenda energética do Hemisfério; 

RECONHECENDO que as empresas do setor energético devem assumir e/ou ampliar sua responsabilidade social em prol do desenvolvimento comunitário e da conservação do meio ambiente;


TENDO PRESENTE que a Quarta Cúpula das Américas recomenda “favorecer a pesquisa, o desenvolvimento e a adoção de fontes de energia renováveis e eficientes, bem como o emprego de tecnologia para fontes de energia mais limpas e eficientes, entre as quais aquelas que promovem o uso intensivo de mão-de-obra e que, juntamente com a promoção do desenvolvimento sustentável e levando em conta as preocupações com as alterações climáticas, permitem reduzir a pobreza”;


DESTACANDO a relação entre o acesso à energia e a erradicação da pobreza para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio;


TENDO PRESENTE TAMBÉM a resolução AG/RES. 2253 (XXXVI-O/06), “Apoio à utilização de fontes de energia novas e renováveis”;


LEVANDO EM CONTA as políticas e programas que os Estados membros promovem para incentivar o uso de fontes de energia novas e renováveis para o desenvolvimento sustentável, incluindo a energia solar, de biomassa, inclusive os biocombustíveis, eólica, maremotriz, hidrelétrica, mini-hidráulica e geotérmica, e reconhecendo, também, as contribuições das iniciativas regionais em matéria de cooperação energética;


DESTACANDO que a energia é um fator fundamental para lograr os objetivos em matéria de desenvolvimento sustentável e que, neste sentido, a combinação e a complementaridade na utilização das energias de todas as fontes, incluindo o uso mais limpo dos combustíveis fósseis, contribuem para alcançar esses objetivos;


CONSIDERANDO que os recursos hídricos da região, entre outros, representam uma fonte importante para a geração de energia renovável;


OBSERVANDO que a Declaração de Santa Cruz +10 promove o fortalecimento da cooperação nos níveis regional e sub-regional em matéria de desenvolvimento sustentável, especialmente no tocante à educação e criação de conscientização ambiental, à capacitação e melhoria dos recursos humanos, bem como à criação e fortalecimento de redes e outros mecanismos de cooperação; e


CONSIDERANDO que o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) (2006-2009) menciona, entre suas áreas de ação, o desenvolvimento de programas destinados à promoção da energia renovável e da eficiência energética,

DECLARAM:


1.
Reconhecer a importância fundamental para os Estados membros da disponibilidade de recursos energéticos para a promoção de seu desenvolvimento econômico e social, de forma ambientalmente sustentável.


2.
Reconhecer a necessidade de obter e utilizar todas as formas de energia que estejam em harmonia com a vida e a natureza, preservando o ar, a água e a terra, que provejam o alimento e hábitat indispensáveis para todos os seres viventes, procurando sua acessibilidade para as populações mais vulneráveis, em conformidade com uma sensibilidade social e ambiental.


3.
Ressaltar que a governabilidade democrática, as instituições democráticas sólidas, o Estado de Direito e o respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais são elementos essenciais para alcançar as metas dos Estados membros e da região em matéria de energia e desenvolvimento sustentável, combate à exclusão social e promoção do bem público.


4.
Reiterar a importância da transparência nas atividades governamentais e do setor privado relacionadas com a energia, bem como ressaltar a importância que tem para os Estados do Hemisfério a Convenção Interamericana contra a Corrupção e seu Mecanismo de Acompanhamento (MESICIC).


5.
Reconhecer também a necessidade de que a região procure reduzir a vulnerabilidade às flutuações nos preços e na oferta de energia e busque fortalecer sua independência energética, mediante medidas, tais como a diversificação da matriz energética, favorecendo o aumento do uso sustentável das energias renováveis e mais limpas ou outras modalidades que se julguem convenientes de acordo com as respectivas legislações, melhorando a eficiência energética em todos os setores da economia, e ampliar a cobertura de serviços energéticos com fins de desenvolvimento social.


6.
Reconhecer o potencial dos biocombustíveis para diversificar a matriz energética do Hemisfério.  Neste sentido, reunir esforços para intercambiar experiências na região, com vistas a lograr a máxima eficiência no uso sustentável destas fontes para a promoção do desenvolvimento social, tecnológico, agrícola e produtivo.


7.
Ressaltar que a sustentabilidade a longo prazo do suprimento de energia nos Estados membros depende da gestão e desenvolvimento eficientes e do uso sustentável de recursos naturais para sua conversão para aplicações energéticas inovadoras e ambientalmente saudáveis.


8.
Assinalar a importância de assegurar a compatibilidade entre a produção de todas as fontes de energia, a produção agrícola, a preservação do meio ambiente e a promoção e defesa de condições sociais e trabalhistas dignas, assegurando o papel da América como região produtora eficiente de energia.


9.
Afirmar sua determinação de desenvolver as infra-estruturas energéticas no âmbito nacional, sub-regional e regional e investir nas mesmas, a fim de facilitar a disponibilidade da energia e o acesso a ela, bem como protegê-las e avançar na integração energética sub-regional e regional.  Com estes propósitos, ressaltam a conveniência, de acordo com a legislação nacional, de promover as parcerias e/ou acordos entre os setores público e privado, priorizando aqueles que favoreçam nosso desenvolvimento sustentável.


10.
Apoiar os esforços voltados para o desenvolvimento sustentável dos Estados membros por meio da utilização das estratégias e serviços energéticos que se recomendam nesta Declaração e que promovam a geração de novas atividades produtivas e a introdução de novas tecnologias ambientalmente saudáveis em matéria energética.


11.
Reconhecer a necessidade de fortalecer a cooperação econômica e técnica no âmbito regional e internacional no setor energético.


12.
Unir esforços na implementação de políticas energéticas no Hemisfério para desenvolver projetos e iniciativas baseadas na solidariedade, transparência, cooperação e complementaridade para promover sociedades mais prósperas, justas, eqüitativas e inclusivas.


13.
Tomar nota dos esforços para a integração energética, incluindo as experiências existentes, e continuar avançando na integração de sistemas e redes de energia, bem como no estudo da possibilidade de harmonizar as regularizações entre os Estados membros, para promover o desenvolvimento sustentável e o uso mais eficiente e racional de seus recursos energéticos e o aumento da comercialização dos produtos e serviços energéticos entre esses Estados.

14.
Afirmar sua determinação de aumentar o acesso dos cidadãos dos Estados membros a serviços energéticos eficientes e destacar que a utilização de energia para uso doméstico e atividades produtivas simples contribui de imediato para melhorar as condições de vida e combater a pobreza.

15.
Reconhecer a necessidade para os Estados membros de aproveitar suas experiências e as de organizações multilaterais, para articular programas concretos sobre o uso de energia para o desenvolvimento sustentável e estudar possíveis mecanismos inovadores de financiamento e cooperação.


16.
Ressaltar a importância dos organismos multilaterais de crédito e cooperação para a promoção de mecanismos novos e inovadores de financiamento e assessoramento destinados ao fomento da energia renovável e ao acesso a novas tecnologias mais limpas, bem como à utilização mais eficiente de programas existentes e uso de fundos especiais criados com contribuições voluntárias de doadores.


17.
Tomar nota dos esforços dos países que, com base na aplicação de novas modalidades de financiamento, promovem o desenvolvimento sustentável, a utilização de energia renovável, energia mais limpa e a proteção da natureza, em particular das áreas ricas em biodiversidade.

18.
Reconhecer também a importância da participação do setor privado, em conformidade com as leis e políticas nacionais, no desenvolvimento das fontes tradicionais e novas de energia e na instalação dos sistemas e redes nacionais e internacionais de distribuição.


19.
Reconhecer a urgente necessidade de tomar medidas, principalmente nos âmbitos do transporte e da indústria, para a utilização de tecnologias mais limpas e eficientes, o melhor uso das tecnologias existentes e a utilização de combustíveis menos poluentes, levando em consideração também a necessidade de promover a participação das micro, pequenas e médias empresas, incluindo as cooperativas e outras unidades de produção, que contribuam para este fim.


20.
Ressaltar a importância de incentivar o desenvolvimento de tecnologias mais limpas e eficientes que permitam um maior uso de energia renovável e energia menos contaminante no transporte público e privado, bem como de promover a ampliação do uso do transporte público com essas tecnologias, tanto para aumentar a eficiência na utilização de energia como para reduzir seu impacto ambiental.


21.
Seu compromisso de incentivar a contribuição de recursos financeiros, incluindo as do setor privado, com o propósito de promover a divulgação e transferência de tecnologias ambientalmente sustentáveis e a criação de capacidades.


22.
Fomentar uma gestão eficiente dos recursos energéticos em consonância com os requisitos necessários para alcançar o desenvolvimento sustentável de todos os Estados membros, levando em consideração as circunstâncias nacionais. 


23.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em coordenação com outras instituições e peritos:

· continue promovendo programas de formação e capacitação para atores relevantes dos sectores energéticos público e privado, levando em conta as possibilidades que oferece o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e outras possíveis fontes de financiamento;

· mantenha, atualize e divulgue o registro de especialistas dos Estados membros que, por solicitação dos países da região, possam colaborar com estes em matéria de energia; e

· apóie o diálogo no âmbito regional, para a criação e fortalecimento de mercados e a promoção da eficiência e a conservação da energia para o desenvolvimento sustentável.


24.
Solicitar ao Conselho Permanente e ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que convoquem uma reunião interamericana de autoridades nacionais e peritos, com a participação de instituições relevantes, antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral de 2008, com o objetivo de intercambiar experiências, melhores práticas e outras informações relacionadas com a matéria desta Declaração que contribuam para o desenvolvimento sustentável de todos os países do Hemisfério, e criar um Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do CIDI para definir a agenda da reunião.


25.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que promova o apoio e as sinergias dos Estados, organismos internacionais, da sociedade civil, do setor privado e da comunidade acadêmica para promover os conteúdos desta Declaração do Panamá e que informe periodicamente o Conselho Permanente e o CIDI.


26.
Agradecer ao povo e ao Governo da República do Panamá a calorosa hospitalidade oferecida no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.

